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RESUMO 
 
 

O trabalho investiga quais os determinantes para o desenvolvimento econômico 

local endógeno (DELE) e como o cientista econômico pode identificar as atividades 

econômicas que podem impulsioná-lo. Primeiramente é realizada uma breve revisão 

bibliográfica dos conceitos de desenvolvimento econômico, desenvolvimento local e 

desenvolvimento endógeno. Posteriormente, apresenta-se os principais 

determinantes do DELE com ênfase na relação entre atividades especializadas, 

exportação e atividades propulsoras do desenvolvimento econômico. Por último 

sintetiza-se um método de identificação dessas atividades apontando ferramentas 

para  a pesquisa a dados secundários e pesquisa primária. 

 

Palavras-Chave: Desenvolvimento Econômico. Desenvolvimento Local. 

Desenvolvimento Endógeno.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 
 

The research investigates the determinants for endogenous local economic 

development (ELED) and how the economic scientist can identify the economic 

activities that can boost it. Firstly is performed a brief bibliographic review of the 

concepts of economic development, local development and endogenous 

development. Afterwards, are presented the main determinants of ELED, 

emphasizing the relationship between specialized activities, exporting and the 

propelling activities of economic development. Lastly, summarizes a method of 

identification for these activities by searching secondary data and primary empirical 

research. 

 

Keywords: Economic Development.  Local Development. Endogenous 

Development. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
O Brasil é um país de imensas potencialidades e com vasto território, onde 

cada município brasileiro possui um conjunto de atividades econômicas singulares 

que determina a vida de seus moradores de maneira que muito dificilmente pode ser 

repedida em outro município. Trabalhar com desenvolvimento econômico local 

endógeno pressupõe, antes de tudo, entendermos as especificidades de cada local. 

Se cada realidade econômica é única, como pode o cientista econômico reproduzir 

padrões de análise e trabalho na promoção do desenvolvimento1. E se houvesse 

como identificar atividades propulsoras do desenvolvimento econômico local 

endógeno (DELE)? Como uma borboleta que ao bater suas asas influencia os 

ventos do outro lado do mundo, essa atividade propulsora, corretamente identificada 

para poder ser trabalhada, poderia iniciar um novo círculo virtuoso de 

desenvolvimento em uma região. Esse trabalho tem como objetivo desenvolver uma 

discussão a cerca de um conjunto de ferramentas para identificar o potencial de uma 

atividades econômicas das localidades de forma que possa ser repetida em 

diferentes realidades, visando o desenvolvimento econômico local endógeno. 

 

Nos últimos 30 anos o tema do Desenvolvimento Econômico Local Endógeno 

tem assumido, cada vez mais, um papel importante para a administração pública e 

para os agentes econômicos. A opção pelo planejamento local tornou-se quase que 

obrigatória para a busca do sucesso das localidades que queiram romper com a 

estagnação econômica e busquem entrar em um ciclo virtuoso de desenvolvimento. 

 

Como acelerar o desenvolvimento de um território sem revolucionar a matriz 

produtiva, sem investimentos pesados e só financiáveis com recursos externos, sem 

importação de tecnologias, empresas e mão-de-obra e que mobilizem muitas 

pessoas comprometidas com os sistemas produtivos tradicionais e consolidados? 

Identificar o potencial de uma região é identificar aqueles setores que, uma vez 

mobilizados/fomentados, geram o maior benefício por unidade de custo. A 

                                                            
1 Desenvolvimento econômico nos marcos do capitalismo contemporâneo. 
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identificação do potencial de uma região passa pela identificação do que a região 

possui e se encontra subutilizado, através da análise da especificidade da divisão 

regional do trabalho e da especialização e as vantagens absolutas (ou relativas) da 

localidade. A especialização deve ser observada como indício da presença de 

vantagens absolutas regionais, da existência de recursos subutilizados ou 

deslocados e também a manifestação da capacidade mobilizatória de um 

determinado setor.  

 

Na compreensão que o DELE requer a identificação das atividades 

econômicas propulsoras locais, como podemos identificar essas atividades nas 

diferentes realidades brasileiras? Esse estudo tem como motivação a tentativa de 

elencar ferramentas de pesquisa que colaborem com a identificação de atividades 

propulsoras, que sejam simples e de fácil aplicação na realidade.  

 

O objetivo dessa pesquisa é responder a pergunta: como identificar as 

atividades propulsoras para o desenvolvimento econômico local endógeno? Para 

isso irá se buscar apontar os indicadores necessários para analisar o grau de 

especialização de determinadas atividades de uma localidade, sua relação com a 

renda e emprego e determinar o nível de disponibilidade de recursos. Da mesma 

forma, pretende-se estabelecer a relação entre a identificação dessas atividades 

através do conhecimento dos dados secundários e a realização de entrevistas para 

análises primárias. 

 

O trabalho desenvolver-se-á na forma de uma pesquisa exploratória, na 

busca de um conjunto de ferramentas que possa ser aplicado para a identificação de 

atividades propulsoras do desenvolvimento econômico local endógeno. 

Primeiramente se fará uma revisão bibliográfica, apresentando os principais 

conceitos formulados por autores contemporâneos que trabalharam com o tema do 

desenvolvimento econômico local endógeno.  Logo após, no capítulo 3, também 

através de uma revisão bibliográfica, buscará se apresentar os determinantes para 

uma região desenvolver-se economicamente de forma endógena. 
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No capítulo quarto serão apresentados, com base em Paiva (2004), 

indicadores econômicos para medir distribuição da renda e propriedade; para medir 

grau de especialização da atividade econômica e para medir disponibilidade de 

recursos. Como segunda parte deste capítulo, irá se apresentar metodologias de 

entrevistas e análise de informações primárias e a discussão da necessidade e 

pertinência dessa forma de pesquisa empírica para a identificação de atividades 

propulsoras do desenvolvimento econômico local endógeno. 

 

Tem-se como hipótese que estudos empíricos secundários, através de 

indicadores de especialização como o Quociente Locacional e indicadores de 

macroespecialização, de disponibilidade de recursos e de distribuição de renda e 

propriedade não são suficiente para identificar as atividades propulsoras de uma 

localidade. Estas ferramentas são somente pré-ordenadores de uma pesquisa 

empírica primária, através de entrevistas estruturadas com os diferentes setores 

econômicos e sociais existentes na localidade. 
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2. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL ENDÓGENO 
 

 
“Não se pode solucionar o problema da pobreza com o 

mesmo ‘marco teórico’ que permitiu ou ajudou sua 
criação” 

 
Muhammad Yunus – Nobel da Paz de 2006 

 

 

Yunus aponta para um fato que embora seja lógico e de fácil averiguação, 

para muitos estudiosos, em especial aqueles das ciências econômicas, ignora-se: 

para a superação da pobreza necessita-se uma revisão de conceitos e teorias 

superando as que hoje são hegemônicas e colaboram com o atual modelo de 

acumulação capitalista, globalização, descentralização e liberalização dos mercados 

baseado nas grandes empresas. Modelo esse responsável pelo “fracasso em fazer 

do crescimento econômico um processo de ampliação geral de oportunidades, 

expansão das liberdades e pleno desenvolvimento humano, promovendo um padrão 

civilizatório ambientalmente insustentável” (HERRLEIN JR, 2014). 

 

O Desenvolvimento econômico local e endógeno (DELE), teoria e método 

cujo trabalho busca apresentar, tem como desafio assegurar que aqueles que 

tradicionalmente foram deixados de lado passem a ter acesso a oportunidades, que 

os marginalizados pobres participem ativamente do desenvolvimento da economia 

local e, acima de tudo, que tenham (ou consigam o apoio necessário para criar) a 

capacidade organizacional para uma participação efetiva (UN-HABITAT)  

 

O DELE deve ser compreendido, segundo o Comitê Econômico e Social 

Europeu2, como um processo para a reativação da economia e de dinamização de 

uma sociedade local, com base no melhor aproveitamento dos recursos endógenos, 

a criação de emprego e a melhoria da qualidade de vida. 

                                                            
2 O CESE é um órgão consultivo da União Europeia, fundado em 1957. Uma das principais funções 
do Comitê é ser a “ponte” entre as instituições da UE e a sociedade civil organizada. O CESE 
promove a democracia participativa e ajuda a reforçar o papel das organizações da sociedade civil 
através do estabelecimento de um diálogo com essas organizações nos Estados-Membros e noutros 
países do mundo. 
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Barquero (2001) apresenta que este debate teria surgido nos últimos 30 anos 

com a criação de um novo paradigma, conhecido como “desenvolvimento 

endógeno”. Esse paradigma seria oriundo de dois fenômenos independentes: as 

novas formas de organização da produção e as novas formas de regulação. Para o 

autor, foi no início dos anos 80 que duas linhas de pesquisa convergiram e deram 

início ao Desenvolvimento Endógeno, cujo conceito é ampliado e denominado de 

DELE neste trabalho. Uma é de caráter teórico e nasceu da tentativa de encontrar 

uma noção de desenvolvimento que levasse em conta os efeitos da atuação pública 

na evolução das localidades e regiões atrasadas com Friedman e Douglas, 1978; 

Stöhr, 1981; 1985. A outra, de caráter empírico, surgiu em decorrência da 

interpretação dos processos de desenvolvimento industrial em localidades e regiões 

do Sul da Europa, e teve como principais autores: Becattini, 1979, Brusci, 1982; Fuà, 

1983; Garofoli, 1983; Vázquez Barquero, 1983. 

 

Barquero (2001) ainda aponta que esse paradigma de desenvolvimento 

endógeno surge do esgotamento do modelo de desenvolvimento “a partir de fora” e 

se articula em torno de três questões (a) “o conceito de desenvolvimento”; (b) “os 

mecanismos que favorecem os processos de desenvolvimento” e (c) as formas mais 

eficazes de atuação dos atores econômicos e sociais. Tais questões devem estar a 

serviço da inclusão da participação ativa das comunidades envolvidas na busca do 

bem-estar econômico. Barquero atribui ao “território” o sentido de “agente”3 de 

transformação, em que o ponto de partida para uma comunidade territorial reside no 

conjunto de recursos formadores de seu potencial de desenvolvimento, 

compreendendo, assim, o DELE como uma estratégia para a ação. 

 

Na construção de um novo paradigma e entendendo- o como um processo, 

inicialmente a busca pelo desenvolvimento econômico local deu-se de modo 

                                                            
3  Não podemos negar os confrontos que há dentro de um mesmo território sobre os rumos do 
desenvolvimento. Para isso é necessário que haja um “pacto social” quanto ao caminhar a seguir. 
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exogeneista4, sendo uma questão de interesse exclusivo dos governos e suas 

políticas em âmbito nacional através de incentivos econômicos para atração de 

investimentos e empresas e através de vultuosos investimentos em infraestrutura 

cujo norte era que investimentos públicos geram empregos e propiciam o 

recolhimento de tributos5.  

 

O segundo momento, no decênio a partir de 1960, tal estratégia de 

desenvolvimento começou a ser utilizada como uma resposta ao declínio da 

atividade econômica e ao aumento da mobilidade do capital. Foi em um terceiro 

momento, após os anos 1980 que o paradigma do DELE começou a ter as formas 

do que hoje é compreendido: caracterizado como um processo no qual a população 

local de todos os setores trabalha junta para estimular a atividade local, resultando 

em uma economia com capacidade autônoma6 e sustentável. Nas palavras de 

Carlos Paiva,  

 
Desenvolvimento que se realiza a partir da mobilização inicial e 
preferencial (ainda que não necessariamente exclusiva) de recursos 
disponíveis no território e que é objeto de controle e planejamento 
por parte de agentes domiciliados no mesmo. (CARLOS PAIVA, 
2013a, p. 4) 

 

De forma mais específica, os autores Martins e Caldas (2009) apresentam o 

caso brasileiro, onde o “pensar de forma local” remonta os anos 70, embora ainda 

de forma muito pontual e como exceção e contraditório a um período de grande 

centralização do poder a nível nacional.  
 

Na época, o papel das Câmaras Municipais era limitado, os 
municípios não eram entes da Federação, não possuíam Leis 

                                                            
4 Periodizado como um primeiro momento do DELE assume-se a generalização do conceito, pois tais 
políticas de atração de investimento, conforme veremos no capítulo seguinte, não podem ser 
consideradas endógenas, e sim trazem em sua concepção o “exogeneísmo”. Inicia-se tal 
periodização por este momento por entender como um importante período do desenvolvimento local 
(regional). 
5 Paiva (2013a) destaca que se o ponto de partida é a atração de investimentos faraônicos via 
concessão de subsídios para o ingresso em setores “novos” que não se articulam às cadeias 
existentes, nem respondem a demandas locais subsidiárias, então na verdade estamos em um 
processo de desenvolvimento exógeno. 
6 Capacidade autônoma mais nunca independente das economias locais do entorno, da economia 
nacional e internacional.  



15 

 

 

 

Orgânicas, tinham pouca autonomia tributária e escassez de 
recursos transferidos dos governos Federal e Estadual. No plano 
nacional, predominavam os grandes projetos desenvolvimentistas. 
(MARTINS e CALDAS, 2009, p. 210) 

 

Foi nos anos 80, em um cenário adverso pela crise da dívida, pelas 

sucessivas crises de inflação galopante, recessão e desemprego que o 

desenvolvimento local surgiu como possibilidade quando as municipalidades se 

redemocratizavam, ampliavam suas competências e recursos (capacidade de 

tributar e participação nas transferências governamentais). De forma mais tardia em 

comparação ao cenário mais geral, o Brasil adentra ao que foi chamado de primeiro 

período (ibidem). 
 

A saída imediata encontrada pelas administrações públicas locais foi 
a isenção fiscal entre municípios... com consequências nefastas 
sobre a própria administração pública, que se via alijada de recursos 
para executar políticas públicas e não conseguia gerar empregos 
suficientes para a população local. (ibidem. p. 211) 

 

Desde então, no decorrer das décadas de 90, 00 e 10, se proliferaram 

inúmeras experiências de DELE no país, das mais distintas formas e com diferentes 

protagonistas.  O tema assumiu um papel importante entre agentes públicos e 

privados. Encarado como uma possibilidade concreta de agir sobre a realidade 

econômica para entrar em um novo círculo virtuoso do desenvolvimento, sem 

desconsiderar certas determinações dadas pelas instâncias nacional e internacional, 

a opção por planejar localmente tem se constituído como exigência para o sucesso 

dos governos das cidades e/ou regiões.  

 

Como aponta Barquero (1995) a busca por certo protagonismo, tem sido a 

marca dessa conjuntura que apresenta um dinamismo econômico, científico e 

tecnológico e que desencadeia um processo intenso de disputas e acordos, 

competição e cooperação entre diferentes atores. As transformações econômicas 

mais estruturais que têm base na reestruturação produtiva fizeram emergir 

potencialidades assentadas na interação de atores econômicos e institucionais dos 

territórios. Barquero ao analisar localidades da Comunidade Européia apontou que 
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[os] sistemas locais de empresas e a política de desenvolvimento 
local estão desempenhando um importante papel no processo de 
mudança da estrutura tecnológica e institucional do sistema de 
produção e de acumulação de capital (BARQUERO, 1995, p. 229).  

 

A adaptação das pequenas empresas territorializadas às formas flexíveis e às 

economias de conhecimento, cooperação e inovação geradas nos territórios tornou-

se instrumento que fortaleceu iniciativas de propor ações para o DELE. 

 

 

2.1. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

O mainstream economics e seu pensamento “racional” apresenta o 

desenvolvimento econômico associado à noção de progresso material e de 

modernização tecnológica. O crescimento, por si só, teria uma relação causal 

unívoca com o desenvolvimento. Como apresentado por Filho e Pires (1999), o 

paradigma dominante aponta que a promoção do crescimento econômico seria 

suficiente para promover amplo desenvolvimento social. Paiva ao também 

apresentar a visão da ortodoxia sobre o desenvolvimento coloca: 

 
...de sorte que a condição necessária e suficiente do 
desenvolvimento econômico é a ampliação simultânea do estoque de 
recursos produtivos e da produtividade dos mesmos (PAIVA, 2013a, 
p. 4). 

 

Embora ainda motivo de debates, já na década de 70 observa-se um 

progresso no campo da teoria econômica, encabeçado principalmente pela 

heterodoxia do pensamento econômico, em que a compreensão do processo de 

desenvolvimento econômico assume características distintas, por meio da interação 

das variáveis social, econômica e política.  

 

Bresser-Pereira (2006) ao conceituar desenvolvimento econômico coloca que 

não haveria uma distinção entre crescimento e desenvolvimento econômico, pois 

“nas situações normais as mudanças tecnológicas e de divisão do trabalho que 

ocorrem com o aumento da produtividade são acompanhadas por mudanças no 

plano das instituições, da cultura, e das próprias estruturas básicas da sociedade”. 
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Para o autor o desenvolvimento econômico ao não estar ligado a necessária 

distribuição de renda mais igual poderá ser “extraordinariamente injusto”. 

  

Localiza o desenvolvimento econômico enquanto fenômeno histórico como 

um processo próprio do capitalismo e da formação dos estados nacionais. Para 

Bresser Pereira (2006, p. 209) é um processo 

 
histórico de crescimento sustentado da renda ou do valor adicionado 
por habitante visando à melhoria do padrão de vida da população de 
um determinado estado nacional resultante da sistemática 
acumulação de capital e da incorporação de conhecimento ou 
progresso técnico à produção. 
 

  

Para Barquero (2001) o progresso tecnológico é uma condição necessária 

para o desenvolvimento econômico de países, regiões e cidades. O crescimento 

econômico ocorre em consequência da acumulação de capital. Essa acumulação 

sempre incorporando a mudança tecnológica. Poder-se-ia, assim, afirmar que o 

crescimento econômico, em última instância, é acumulação de tecnologia. 

  

Hirschman (1961) sustenta que a desigualdade internacional e inter-regional é 

inerente para o desenvolvimento, havendo uma tendência de se expandir em volta 

de um subgrupo, enquanto o atraso impera em outro lugar. Os grupos e regiões bem 

sucedidos procuram proclamar a sua superioridade sobre o resto do país. O 

desenvolvimento de uma região apresentará uma série de repercussões econômicas 

diretas sobre outras. Caso positiva, chamamos de fluentes (como a intensificação 

de pesquisa e investimentos, absorção de desemprego e aumento produtividade), 

caso negativo chamamos de polarização (como migração interna – fuga de 

cérebros). Assim, o autor coloca que no caso das forças de mercado tenderem a um 

efeito de polarização necessitará da intervenção da política econômica. 

 
A maneira mais óbvia pela qual a política econômica afeta os índices 
de desenvolvimento de diferentes partes de um país é através da 
dotação regional das verbas de investimento público (HIRSCHMAN, 
1961, p. 285) 
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Distinguisse assim três formas de distribuição: (i) dispersiva; (ii) de 
concentração em áreas de desenvolvimento espontâneo e (iii) promoção do 
desenvolvimento de regiões atrasadas. Sendo a norma (i) a de maior tendência, 

devido ao seu caráter político (ajudar um pouquinho, vários), devido, também, ao 

que o autor chama de “imagem grupal da transformação” – como se o 

desenvolvimento econômico devesse atingir igualmente a todos, sem se levar em 

conta as prioridades e sequencias de planos e a própria dificuldade na elaboração 

de planos mais específicos e vultuosos que carecem muitas vezes de financiamento 

prévio, para poderem serem elaborados. Também aponta-se a tendência de 

dispersão do investimento público pela formação histórica de muitas regiões 

desenvolvidas que lograram esse patamar, porém sem desenvolver muitas 

localidades, com as carências mais básicas (ibiden). 

 

 

2.2. DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 

A ideia de desenvolvimento local traz intrínseca a noção de desenvolvimento 

econômico endógeno. Pretende-se neste subitem tão somente apontar, assim como 

foi feito anteriormente e será feito no próximo, as características e os conceitos que 

dizem respeito ao tema específico, no caso ao local/território. Deste modo, quando 

coloca-se o “local” após o desenvolvimento, enfatiza-se uma dimensão de escala 

geográfica, que pode ser compreendida (recortada) por questões edafoclimáticas, 

mas pode ser entendido como qualquer recorte sócio territorial delimitado a partir de 

uma característica que defina uma identidade. O “local” pode ser a área de 

abrangência de uma bacia hidrográfica, neste caso respeitando as características 

físico-territoriais; pode ser das localidades que integram uma determinada cadeia 

produtiva, respeitando características econômicas ou o “local” pode ser 

compreendido por um município, respeitando agora característica político-territoral. 

Não limita-se a apenas estes três exemplos, na verdade a agregação que se dará o 

“local” pode ser das mais variadas formas (FARIA, 2011, PAIVA, 2013a). 
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Local refere-se, desse modo, à “uma escala das inter-relações pessoais da 

vida cotidiana, que sobre base territorial constroem sua identidade. O lugar é base 

territorial, o cenário de representações e de práticas humanas que são o cerne de 

sua singularidade; o ‘espaço da convivência humana’, onde se localizam os desafios 

e suas potencialidades de desenvolvimento” (MARTÍN, 1999, apud FARIA, 2011).  

 

O Desenvolvimento Local apoia-se na solidariedade de seus atores: não se 

refere ao tamanho, mas às relações que existem em um determinado território, 

considerando os atores sociais e institucionais. Segundo Paiva (2013a, p. 12): 

 
...a economia não é apenas determinada pela cultura e geografia: é 
indissociável de ambas. As cadeias produtivas ‘dinamizadoras et 
definidoras’ de uma região não podem ser dissociadas das 
características edafoclimáticas, fundiárias e culturais do território. Da 
mesma forma que a competitividade (e, por oposição, os gargalos) 
de uma cadeia são indissociáveis do capital social acumulado no 
território, de sua cultura de solidariedade ou oportunismo, do padrão 
de diversidade ou unidade étnica e da forma como esta unidade e/ou 
diversidade é trabalhada social e politicamente. 

 

Também Fauré e Hasenclever (2005, p. 19) nos trazem importantes reflexões 

sobre as dimensões integrantes do desenvolvimento local: 
 

A noção de Desenvolvimento local integra várias dimensões, 
espaciais, econômicas, sociais, culturais e políticas que, através de 
seu conjunto dinâmico, podem produzir uma prosperidade sólida e 
durável que não se reduz somente à taxa de crescimento do PIB do 
município. O melhoramento dos efeitos de aglomeração, 
intensificação das economias de proximidade, a ancoragem física 
das empresas, a realização de programas de criação de emprego e 
renda, o apoio à modernização do tecido empresarial, os esforços 
produzidos para elevar o nível de qualificações e de competências e 
as ações facilitando a incorporação e a difusão das inovações, a 
construção do território por um conjunto de organizações e de 
serviços, o acionamento de uma governança associando as esferas 
públicas e privadas, a criação de instrumentos institucionais visando 
adaptar as mudanças e antecipar os problemas e os desafios, 
figuram entre os componentes do possível desenvolvimento local. 

 

É a promoção do dinamismo econômico e a melhoria da qualidade de vida da 

população através da mobilização das sociedades, explorando não só suas 

capacidades próprias, mas também suas potencialidades específicas elevando as 



20 

 

 

 

oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da economia local. É na 

atribuição da comunidade como papel de agente e não apenas beneficiária que 

encontra-se o potencial do desenvolvimento local. Como apresenta Llorens (2001, p. 

29)  
 

o território é assim considerado um ‘recurso’ específico e um ‘ator’ 
principal do desenvolvimento econômico, e não unicamente um mero 
espaço ou marco das atividades econômicas ou sociais... Em 
síntese, em face do conceito de espaço como contexto geográfico, 
interessa-nos ressaltar o conceito de território como ator de 
desenvolvimento. 

 

Llorens (2001, p. 112) também coloca que: 

 
Ao fazermos referência a um território, incluímos, consequentemente, 
tanto os gestores públicos locais e/ou regionais como atores 
empresariais privados e a sociedade civil... Tal desenvolvimento 
depende de como a comunidade organiza a produção social. De fato, 
a conquista da eficiência produtiva e da competitividade das 
empresas privadas é função sistêmica de todo um conjunto de 
atividades que a sociedade custeia, como educação e capacitação 
de recursos humanos, saúde, limpeza urbana e habitação, correta 
solução de conflitos no sistema judicial e, sobretudo, aquelas 
atividades destinadas a garantir a disponibilidade de recursos 
estratégicos ou de serviços avançados de apoio à produção na 
tríplice frente: informação, capacitação e acesso a financiamento. 

 

É do esgotamento das concepções de desenvolvimento associadas ao 

progresso material que surge o desenvolvimento local como um produto da iniciativa 

compartilhada, da inovação e do empreendedorismo comunitário. Mas como 

apresenta Barquero (2001), é em um contexto como o atual, marcado pela 

globalização da produção e das trocas e pela expansão das atividades de serviços, 

que as cidades aparecem no espaço preferencial do desenvolvimento, uma vez que 

é nelas que são tomadas as decisões de investimento e de localização da indústria e 

dos serviços. Seu potencial de desenvolvimento dá-lhes condições de responder aos 

desafios colocados pelo aumento da competitividade vinculando os processos de 

ajuste produtivo e organizacional à utilização dos recursos próprios, à difusão das 

inovações e ao fortalecimento das relações com outras cidades. 
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Para Buarque (1999), globalização e desenvolvimento local são, na verdade, 

pólos de um mesmo processo contraditório, exercendo ora forças de integração, ora 

forças de desagregação, dentro do intenso jogo competitivo mundial. O 

desenvolvimento local, inserido no contexto da globalização, seria um resultante 

direto da 

 
capacidade dos atores e das sociedades locais se estruturarem e se 
mobilizarem, com base nas suas potencialidades e sua matriz 
cultural, para definir e explorar suas prioridades e especificidades, 
buscando a competitividade num contexto de rápidas e profundas 
transformações... Não só para exportar e se integrar mundialmente, 
mas para vender localmente a preços inferiores aos dos produtos 
externos e de forma seletiva e diferenciada, além de atrair 
investimentos e capitais, é necessário construir as vantagens 
competitivas locais e municipais – especialmente educação e 
capacitação profissional – e desenvolvimento tecnológico 
(BUARQUE, 1999, apud FARIA, 2011, p. 24). 

 

 
2.3. DESENVOLVIMENTO ENDÓGENO 

 

A visão de desenvolvimento endógeno tem implícita uma teoria geral do 

homem, uma antropologia filosófica, refere-se diretamente a realização das 

potencialidades do homem. Conforme Celso Furtado “O caráter endógeno deste 

processo de desenvolvimento corresponde à faculdade que possui uma comunidade 

humana de ordenar o processo acumulativo em função de prioridades por ela 

mesma definidas” (apud HERRLEIN Jr, 2014, p. 23). 

 
As sociedades são consideradas desenvolvidas na medida em que 
nelas o homem mais cabalmente logra satisfazer suas necessidades, 
manifestar suas aspirações e exercer seu gênio criador (FURTADO, 
1984, p. 105). 

 

O Desenvolvimento não é entendido apenas como uma transformação, mas 

sim uma invenção de forma intencional, dada historicamente. Como apresentado por 

Furtado: é porque dispõe de meios, que lhes abrem um horizonte de opções, que o 

homem inova. Para terem-se opções fazem-se necessário haver um excedente de 
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recursos possibilitado pela divisão social do trabalho. Contudo, aponta Furtado, que 

é só de forma o excepcional que o excedente é usado para o desenvolvimento.  
 

Efetiva-se o desenvolvimento quando a acumulação conduz à 
criação de valores que se difundem em importantes segmentos da 
coletividade (ibidem, p. 107). 

 

Furtado (1984) ao debater o desenvolvimento endógeno, aponta que a ciência 

do desenvolvimento se preocupa com a técnica, “o empenho do homem de dotar-se 

de instrumentos, de aumentar sua capacidade de ação” e com os valores “utilização 

última desses meios, valores que o homem adiciona ao seu patrimônio existencial”. 

Tendo a técnica um poder de difusão maior; os valores substantivos necessitam 

integrar-se a padrões de comportamentos. 

 
Nada é mais característico da civilização industrial do que a 
canalização da capacidade inventiva para a criação tecnológica, ou 
seja, para abrir caminho ao processo de acumulação (ibidem, p. 107-
108). 

  

Nessa ótica, a difusão poderia ser resumida, de forma simplificada, ao avanço 

na dominação do meio natural e ao aumento da eficiência na utilização de recursos 

escassos.  
 

O que importa assinalar é que as transformações que estavam 
ocorrendo nos países centrais e na periferia eram de natureza 
diversa. No primeiro caso, as elevações de produtividade 
assentavam no desenvolvimento das forças produtivas, portanto no 
avanço da técnica. No segundo, os aumentos de produtividade eram 
um reflexo da especialização no quadro de um mercado mais amplo 
(ibidem, p. 114-115). 

  

Assim, Furtado aponta que a periferia foi caracterizada por uma “dinamização 

da demanda em condições de um relativo imobilismo social causado pelo lento 

desenvolvimento das forças produtivas”, relação conhecida como 

subdesenvolvimento. O sistema de divisão internacional do trabalho canaliza o 

essencial do excedente retido nas economias periféricas para a diversificação do 

consumo nas economias centrais. Contra essa relação, surge a teoria da 
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endogeneização do desenvolvimento, como crítica ao processo de a acumulação 

definir seus próprios fins. 

 

O que se tem em vista é descobrir o caminho da criatividade ao nível 
dos fins, lançando mãos de recursos da tecnologia moderna na 
medida em que isso seja compatível com a preservação da 
autonomia na definição desses fins (ibidem, p. 118). 

 

Dessa forma, Furtado apresenta três modelos das experiências mais 

significativas de endogeinização do desenvolvimento: (a) a coletivização dos meios 

de produção, controle coletivo das atividades econômicas de maior peso 

(autogestão ou planificação) - tal lógica teria como objetivo “destruir as bases das 

estruturas tradicionais de poder e substituir a lógica dos mercados por uma 

racionalidade mais abrangente, voltada para a consecução do desenvolvimento”. (b) 

a satisfação das necessidades básicas da coletividade, de natureza política “exige 

que parte do excedente seja deliberadamente canalizado para modificar o perfil de 

distribuição de renda, de forma que o conjunto da população possa satisfazer suas 

necessidade básicas” e (c) aumento do grau de autonomia externa, ou seja, assumir 

uma posição ofensiva nos mercados internacionais.  
 

A ideia de desenvolvimento endógeno funda-se nesse desejo de 
preservação da própria identidade na aventura comum de unificação 
do processo civilizatório (ibidem, p. 124). 

 

Na busca do desenvolvimento endógeno, a vontade política da coletividade, 

dada pela participação dos indivíduos é tida enquanto fim do processo de 

desenvolvimento. Aponta-se, dessa forma, a relação que a participação tem com a 

capacidade individual ou coletiva de interagir, cooperar, associar-se e confiar, o que 

podemos chamar de capital social. Como determinante do processo de 

desenvolvimento endógeno, o capital social será mais bem aprofundado no capítulo 

terceiro deste trabalho (PUTNAN, 2002).  

 

O desenvolvimento endógeno apresenta-se como o desenvolvimento a partir 

dos potenciais internos da comunidade. Coloca-se com uma alternativa perante a 

globalização, ou como afirma Barquero (2001) “a única opção possível”, pela qual os 
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recursos que compõe este potencial podem ser econômico, como capacidade de 

gerar inovação tecnológica, estrutura produtiva, capacidade empresarial, boa 

qualificação de mão-de-obra, existência de recursos naturais e infra-estrutura. Mas 

podem ser também culturais, político institucionais e humanos. Seria, dessa forma, 

um desenvolvimento “de baixo para cima” segundo o qual o controle dos processos 

e decisões estaria na mão dos atores locais.  

 

Como já apontado, para Barquero (2001) “foi no início dos anos 80 que o 

correu a convergência de duas linhas de pesquisa, dando lugar à formação do 

paradigma conhecido como ‘desenvolvimento endógeno’”: 
 

A principal ideia do novo paradigma é a de que o sistema produtivo 
dos países se expande e se transforma pela utilização do potencial 
de desenvolvimento existente no território (nas regiões e cidades), 
mediante os investimentos realizados por empresas e agentes 
público e sob o crescente controle da comunidade local... O novo 
paradigma vai além da conceituação de crescimento proposto pelos 
modelos baseados na função de produção... Considera os processos 
de crescimento e de mudanças estrutural como sendo o resultado 
das estratégias e decisões de investimentos das organizações que 
operam nos mercados e estão integradas a esses condicionadores 
da dinâmica econômica que são os entornos institucionais e culturais 
(BARQUERO, 2001, p. 38). 

  

O desenvolvimento endógeno distingui-se da mera inserção subordinada a 

movimentos nacionais e internacionais de capital. Busca as capacidades internas, a 

disponibilidade local de recursos, as potencialidades inexploradas, pela indução de 

forças coletivas para gerar crescente capacidade de produção de inovação. A base 

do desenvolvimento endógeno passa a ser dada junto com a comunidade que se 

coloca como capaz de controlar e dirigir as transformações de forma não passiva, 

fazendo opções no plano da cooperação, da inovação, do aproveitamento de 

potencialidades locais, com o objetivo de criar a riquezas e melhorar o bem-estar 

social da maioria da população. Em outras palavras, é a capacidade de mobilização 

de seu potencial social que define um processo de desenvolvimento endógeno.  

  

O DELE vale-se da concepção segundo qual o desenvolvimento pretende 

ampliar as habilidades humanas para manifestar suas potencialidades, talentos e 
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imaginação para dessa forma buscar vidas valiosas, numa combinação de esforços 

individuais e coletivos (em sociedade) através do trabalho e do tempo livre. A 

concepção de desenvolvimento de Sen, muito se aproxima do conceito defendido 

pelo DELE: 

 
O desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade 
que limitam as escolhas e as oportunidades de exercer 
ponderadamente sua condição de agente (SEN, 2000, p. 10). 

 

Também Sen coloca que “o crescimento econômico não pode sensatamente 

ser considerado um fim em si mesmo. O desenvolvimento tem de estar relacionado 

sobretudo com a melhora de vida que levamos e das liberdades que desfrutamos” 

colaborando com a crítica a ortodoxia.  

 

Sob uma visão mais nacional, mas sem excluir a escala local e regional, 

surge no debate contemporâneo uma visão desenvolvimentista de Estado que 

apresenta de forma criativa e bem articulada bandeiras do DELE. O Estado 

Desenvolvimentista Democrático ao apresentar um programa de ação que pretende 

resignificar o desenvolvimento traz fundamento ideológicos e proposições políticas e 

teóricas que se aproximam do DELE: 

 
A meta do desenvolvimento endógeno resgata o sentido original das 
propostas de superação do subdesenvolvimento: a mobilização de 
recursos ocultos, de forças produtivas latentes na cultura popular, no 
seio da massa, que passa a se mover como povo que luta para seu 
próprio desenvolvimento, como sociedade civil engajada na mudança 
que melhora a vida de todos. Trata-se de envolver a sociedade civil 
em um projeto socioeconômico que ressignifica o desenvolvimento, 
colocando a expansão da liberdade, a melhoria da qualidade da vida 
e as respectivas metas de desenvolvimento humano como finalidade 
última da luta social e das políticas públicas (HERRLEIN Jr, 2014, p. 
61). 

 

Carlos Paiva (2013a) destaca que o caráter endógeno ou exógeno de um 

processo de desenvolvimento territorial não é resultado simplesmente da correlação 

maior ou menor com a articulação com o exterior. “O que define a endogenia é o que 

poderíamos caracterizar como o ‘motor de arranque’ do processo”. Desenvolvimento 

endógeno é, dessa forma, o processo que se origina internamente, pela mobilização 
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de agentes e recursos internos e que se realiza de acordo com as finalidades da 

própria coletividade.  
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3. DETERMINANTES DO DESENVOLVIMENTO 

  
 
Paiva (2013a) aponta que observam-se duas perspectivas “frontalmente 

antagônicas” no que se refere aos determinantes para o desenvolvimento 

econômico. 

 
A corrente ortodoxa e hegemônica pretende que o sistema mercantil 
tende a utilizar plenamente seus recursos produtivos... [sendo] o 
desenvolvimento função do crescimento do estoque de máquinas e 
equipamentos do progresso técnico poupador de mão de obra 
(PAIVA, 2013a, p. 4). 
 

 

De outro lado, segundo Paiva (2013a), a heterodoxa apresenta que o 

desenvolvimento econômico tem como principal obstáculo o “descompasso 

sistemático entre o acelerado crescimento da capacidade produtiva e o limitado 

crescimento da demanda efetiva” sendo a variável investimento crucial para o 

modelo, por ser a principal variável privada de demanda autônoma. 

 

Pessoa (2009) amplia o que pretende cada uma dessas duas perspectivas, 

ao apresentar que os economistas se dividem, de forma geral, em duas visões a 

respeito das estratégias de desenvolvimento.  A primeira, que o autor chama de 

“smithiana”, enxerga o processo de desenvolvimento econômico como o “o resultado 

natural de boas políticas”. Nessa visão não há “a noção de conflito entre as diversas 

economias”, “o subdesenvolvimento é essencialmente um fenômeno interno de cada 

sociedade”. A segunda visão, cujo o autor atribuí a List a formulação mais acabada, 

“assevera que há principalmente conflito entre os Estados Nações”. Ou seja, “o 

desenvolvimento de um pode colocar limites ao desenvolvimento de outro e vice-

versa”. 

 

Na visão smithiana, apresentada por Pessoa (2009, p. 73) 
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... a baixa produtividade do trabalho é principalmente função de 

características intrísecas ao trabalhador, entre elas, e talvez a mais 

importante, ausência de educação formal de qualidade. 

 

Na segunda visão,  
 

... Assim, o quê exatamente a economia produz é mais importante 
para determinar o grau de desenvolvimento de uma sociedade do 
que as características intrínsecas dos trabalhadores, por exemplo 
(PESSOA, 2009, p. 73). 

 

Em síntese, a segunda visão, também conhecida como sistêmica, acredita 

que “o grau de desenvolvimento de uma economia depende essencialmente do tipo 

de domínio técnico que a economia apresenta”, de políticas produtivas. A primeira 

visão acredita que o desenvolvimento é um processo espontâneo, que decorre 

essencialmente de boas instituições e de um ambiente macroeconômico estável. 

  

No desenvolvimento local (regional), essa oposição das duas correntes do 

pensamento permanece, colocada agora sobre a dinâmica entre pólo e periferia. 

Paiva (2013a) apresenta que do ponto de vista da ortodoxia, os pólos seriam a “sede 

e o motor do desenvolvimento, pois são os centros produtores e difusores de 

máquinas, serviços sofisticados e progresso técnico”. Para os heterodoxos, o 

crescimento econômico local (aumento da produção) é o principal gargalo do 

desenvolvimento local. Para haver crescimento é necessário a expansão da 

demanda sobre a produção regional. Na análise local a exportação assume grande 

importância na determinação de uma demanda autônoma propulsora. 

 

 

3.1. ESPECIALIZAÇÃO E EXPORTAÇÕES7 

  
As economias regionais, com grande especialização em seus produtos de 

exportação são também altamente dependentes de um amplo conjunto de produtos 

                                                            
7 Refere-se à produção local destinada a outras regiões do mesmo país ou para outros países. 
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de importação8.  Deste modo, Paiva (2013a, p. 4-5) apresenta a partir de um modelo 

keynesiano, adaptado ao espaço regional, sua elaboração sobre a importância da 

exportação para a determinação da demanda autônoma, e por conseqüência, o 

desenvolvimento econômico local endógeno: 

 

i) YD = C + I + G - T + X – M9;  

 

Onde consumo é uma função direta da renda disponível, e M é uma função 

da propensão marginal a importar associada ao volume de gastos com cada um dos 

componentes da demanda interna (mc, mi e mx). Supõe-se que o governo opera 

com orçamento equilibrado logo: 

 

ii)  YD = (c YD  - mc cYD) + (I – mi I) + (X – mx X)10 

 

Segundo o autor, a propensão a importar do investimento (mi) em regiões não 

especializadas na produção de máquinas e bens de capital em geral é muito 

elevada, assim determina-se, para simplificação, que seu valor é mi = 1, enquanto a 

propensão a importar dos bens exportados pela região é muito baixa, mx = 0, dando 

origem a forma: 

 

iii) YD = cYD –  mc cYD  + X 

Colocando YD em evidência, temos 

iv) YD (1 – c + c mc) = X; 

v) YD = X / (1 – c + c mc)11 

 

                                                            
8 “Em um espaço integrado nacionalmente, com livre fluxo de capital e trabalho, sem barreiras 
alfandegárias ou flutuações cambiais, uma região qualquer só pode colocar a sua produção em 
outros mercados se a produção na mesma apresentar vantagens absolutas (à La Smith, por oposição 
a Ricardo) tais que permitam que a venda do produto em outras regiões se dê com preços 
competitivos a despeito dos custos de transporte (e transação)” (PAIVA, 2013a, p. 4) 
9 Onde YD = Renda Disponível; C = Consumo das famílias; I = Investimento em capital fixo e 
estoques; G= Consumo do Governo; T = total de tributos arrecadados; X = valor das exportações de 
bens e serviços;  M = valor das importações de bens e serviços. 
10 Onde c = propensão marginal a consumir 
11 Modelo de desenvolvimento regional baseado nos trabalhos de Douglas North (1955,1959). 



30 

 

 

 

Da equação “v” concluí-se que a renda daquelas regiões que não 

internalizaram um departamento produtor de bens de capital depende: 1) do valor de 

suas exportações, X; 2) do grau de internalização da produção de bens de consumo 

(1 – mc); e 3) do grau de apropriação na região e do padrão distributivo doméstico 

do produto interno (que determinam c, a propensão a consumir). 

 

Assim, observa-se que o papel das exportações situa-se na origem do 

processo de desenvolvimento econômico como a única parcela da demanda 

autônoma que, em termos líquidos, gera renda para a comunidade local. Tais 

atividades, voltadas à exportação, são chamadas por North12 de “atividades básicas” 

(PAIVA, 2013b, p. 39). Neste trabalho, as denominaremos de “atividades 

propulsoras”. 

 
Ora, pretender que a base do desenvolvimento regional endógeno é 
a “exportação” da produção especializada para fora da região 
(mesmo que para dentro do país) é pretender que desenvolvimento 
endógeno pressupõe relação e interação com o exterior. Relações 
estas que necessariamente transcendem o plano do comércio de 
bens e tendem a transbordar para o plano dos investimentos e 
aplicações de recursos. Ou para ser mais claro: uma região que 
cresce com base endógena muito provavelmente atrairá recursos 
(inclusive humanos) e os mais diversos investimentos ‘de fora’ 
(PAIVA, 2013a, p. 7). 

 

De mesma sorte, Barquero (2001) aponta que o “desenvolvimento econômico 

ocorre em consequência da utilização do potencial e do excedente gerado 

localmente”. Cabendo investigarmos quais os meios para neutralizar a tendência a 

estagnação econômica, de forma a ativar os determinantes dos processos de 

acumulação produtiva através: 1) da criação e difusão de inovações no sistema 

produtivo; 2) da organização flexível da produção; 3) da geração de economias de 

aglomeração e de economias de diversidade nas cidades e 4) do fortalecimento das 

instituições. Também aponta o autor que os estudos empíricos sobre política de 

desenvolvimento local realizados na Europa e na América Latina demonstram que  

                                                            
12 Em dois trabalhos dos anos 50 North resgata teses sobre especialização produtiva regional. Em 
Location Theory and Regional Economic Growth (1955) e Agriculture in Regional Economic Growth 
(1959) – ambos podem ser encontrados traduzidos para o português em SCHWARTZNAB, J (org., 
1977). Economia Regional: textos escolhidos. Belo Horizonte: Cedeplar.  
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a resposta local ao aumento da concorrência passa pela formulação 
e aplicação de uma estratégia de desenvolvimento. Esta deve ser 
instrumentada através de ações que procurem realizar os objetivos 
de aumento da produtividade e da competitividade do sistema 
produtivo, de melhoria da distribuição da renda e de conservação dos 
recursos naturais e do patrimônio histórico e cultural.” (BARQUERO, 
2001, p. 26). 

 

 

 3.2. INOVAÇÃO E DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 

 

Barquero (1995) coloca que historicamente os sistemas produtivos locais 

apresentam uma capacidade especial para introduzir e adotar inovações13 e 

tecnologias. Adaptações em sua maioria com base em pequenas mudanças, que 

são introduzidas por trabalhadores e técnicos e aumentam a competitividade e 

produtividade.  

  
O desenvolvimento econômico e a dinâmica produtiva dependem da 
introdução e difusão das inovações e do conhecimento, que 
impulsionam a transformação e a renovação do sistema produtivo, 
uma vez que, em última análise, a acumulação de capital se traduz 
por acumulação de tecnologia e de conhecimento (BARQUERO, 
2001, p. 20). 
 

A teoria do desenvolvimento endógeno, como apontada por Barquero (2001), 

considera que as inovações (produção de novo bens, introdução de novos métodos 

de produção e a criação de novas formas de organização) são tanto radicais como 

incrementais14, estando incorporadas as mudanças de engenharia nos produtos, nos 

métodos e nas organizações. Dando possibilidade, dessa forma, das empresas 

locais darem resposta aos desafios do aumento da competitividade. 

 

Como apontado anteriormente, uma limitada extensão da demanda efetiva é 

um entrave ao desenvolvimento econômico, podendo ser atenuado pelo crescimento 

dos investimentos, quando parte das compras ou dos bens e serviços auxiliares é 
                                                            
13 A inovação como consequência da luta competitiva entre empresas, estimulada pela necessidade 
de expandir os rendimentos e ganhar posições nos mercados. 
14  Diferente de Schumpeter que diferencia inovação radical (mudança descontínua) de inovação 
incremental (aprimoramento contínuo da nova – e da velha – tecnologia). 
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realizada na localidade. Ao reconhecer que os processos de crescimento ocorrem 

em consequência da introdução de inovações nas atividades produtivas, endossa-se 

assim a importância da variável investimento para o processo de inovação. 

 

No entanto, como bem aponta Barquero (2001), os efeitos da inovação 

dependem de como as mesmas se propagam no “tecido produtivo”. 
 

A difusão de tecnologia nos sistemas produtivos locais é, sem 
dúvida, um processo lento, ainda que permanente, que costuma se 
propagar de forma hierárquica por toda a rede de empresas do 
distrito (BARQUERO, 2001, p. 47). 

 

Como consequência da luta competitiva, a inovação representa uma atividade 

econômica. Surge estimulada pela necessidade de expandir os rendimentos e 

ganhar posições de mercado, realizando-se através de investimentos. Propagam-se 

(difundem-se) através dos sistemas produtivos locais, aumentando a 

competitividades de todas as empresas, pelo sistema de relações internas através 

das trocas comerciais e mesmo das relações não econômicas.  

 

 

3.3 ORGANIZAÇÃO FLEXÍVEL DAS RELAÇÕES DE PRODUÇÃO 

 

A produtividade e a competitividade das economias locais são condicionadas 

por um entorno bem organizado, no qual se estabelecem as relações entre as 

empresas. São estas relações, como argumento Barquero (2001) que propiciam a 

utilização das economias de escala ocultas nos sistemas produtivos e nos centros 

urbanos, pois facilitam a troca de produtos, serviços, informações e conhecimentos. 
 

Antes de mais nada, é preciso assinalar que o principal fator de 
competitividade se encontra na própria organização da produção. A 
organização das empresas, formando redes de empresas 
especializadas, faz com que seja possível trabalhar com economias 
de escalas externas às mesmas, ainda que internas ao sistema 
produtivo local, reduzindo, assim, os custos de transação 
(BARQUERO, 2001, p. 42). 
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Sob o mesmo ponto de vista, Llorens (2011), aponta que um dos principais 

objetivos para o desenvolvimento econômico local é a criação do “entorno territorial 

inovador”.  

 
Nesse sentido, o estímulo à negociação entre os atores locais, 
públicos e privados... constitui a principal tarefa que cabe 
principalmente – embora não exclusivamente – aos responsáveis 
públicos locais e regionais promover, a fim de melhorar a vinculação 
desses atores, em rede, e aumentar a eficiência produtiva e a 
competitividade de cada sistema econômico local (LLORENS, 2011, 
p. 81). 

 

Llorens (2011) aponta também da necessidade que a criação destes entornos 

sejam resultado de um processo de articulação estratégica dos atores locais em 

vínculo com os diferentes níveis da administração pública. 

 

A criação, o desenvolvimento e o fortalecimento dos sistemas de empresas, 

também as novas formas de organização das grandes empresas e as alianças 

estratégicas possibilitam o trabalho com economias de escala na produção. Outro 

fator é o trabalho aliado na pesquisa e no desenvolvimento de produtos. Em 

qualquer instância é possível também incentivar o processo de diferenciação da 

produção, alcançando, dessa forma, economias de escopo. O desenvolvimento de 

redes15 e associações locais abrem a possibilidade da redução dos custos de 

transação. Ou seja, o determinante para o crescimento econômico local não está no 

tamanho das unidades produtivas, mas sim na formação de redes entre os “atores” 

locais que permitam obter economias de escala e de escopo e reduzir os custos de 

transação. (BARQUERO, 2001). 

 
Em suma, as novas formas de organização contribuem para que as 
empresas desfrutem de economias externas e internas e façam uso 
das indivisibilidades ocultas do sistema produtivo, o que certamente 
contribui para os processos de crescimento econômico e mudança 
estrutural (BARQUERO, 2001, p. 23). 

 
                                                            
15 “Uma rede pode ser definida como o sistema de relações e/ou de contatos que vinvulam as 
empresas e/ou os atores entre si e cujo conteúdo está relacionado a bens materiais, informação ou 
tecnologia. Na ótica da atividade econômica, ela seria constituída pelas relações entre empresas ou 
entre empresários que tornam possíveis as trocas de bens e serviços ou de informações que 
incorporam conhecimentos (MALECKI e TOOTLE, 1996 apud BARQUERO 2001). 
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O fortalecimento dessas redes, e a sua denominação de sistemas produtivos 

locais16, surgem com base na teoria dos “distritos industriais” como foram definidos 

por Marshall17. Resgata a ideia de localidades que concentram um grande número 

de pequenas empresas, de natureza similar que interagem formando um sistema de 

relações proporcionando, assim, a geração de economias externas. Dessa forma, 

são eficientes formas de organização da produção capazes de gerar economias de 

escala, economias de escopo e reduzir os custos de transação (Barquero, 2001). 

  

As grandes empresas, que durante décadas organizaram-se segundo o 

modelo fordista18, sob necessidade de trabalhar com economias de escala na 

produção, na compra e na venda, limitando a vinculação de suas plantas 

subsidiárias ao seu território e entorno também podem desempenhar um papel 

dinâmico nos processos de desenvolvimento endógeno. Para isso, faz-se necessário 

haver uma mudança, onde passem a operar de forma flexível e adotem estratégias 

para o fortalecimento das relações entre as unidades operativas e os territórios onde 

estão localizadas. 

 

 

3.4. VÍNCULOS TERRITORIAIS E URBANIZAÇÃO 

 

Como apresentado no ponto 1.2. deste trabalho, as cidades são o espaço 

preferencial do desenvolvimento local, uma vez que é nelas que são tomadas as 

decisões de investimento e de localização da indústria e dos serviços. 

 
Lasuén (1976) assinala que uma das questões essenciais da teoria 
do desenvolvimento consiste em responder a pergunta: onde é que 
se localizam os investimentos? A evidência empírica demonstra que 
tendem a se situar nas cidades, o que permitiu teorizar sobre a 

                                                            
16 Destaca-se nos sistemas produtivos locais o papel da acumulação do conhecimento, que contribui 
para aumentar a qualificação da mão-de-obra, o que forma, segundo Barquero (2001) “um dos 
recursos endógenos mais importantes dos distritos e, nesse sentido, constitui um fator de atração dos 
investimentos externos”. 
17 Economista Inglês do final do século XIX e início do XX, autor de The economics of insdustry, 
Princípios de economia e Industry and trade.  
18 Caracterizado pela forte hierarquização da organização, pela divisão do trabalho segundo funções 
bem delimitadas, pela integração vertical e pela descentralização funcional e produtiva.  
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existência de uma relação direta entre o desenvolvimento econômico 
e urbanização (BARQUERO, 2001, p. 153). 

   

Podemos entender que o sistema produtivo local é mais do que uma rede 

industrial. É uma rede de atores sociais, caracterizado por um sistema de relações 

econômicas, sociais, políticas e legais. O desenvolvimento econômico local 

endógeno ocorre em uma sociedade cujas formas de organização e cultura 

colaboram com o desenvolvimento. Por isso, atribui-se um valor estratégico ao 

componente sociocultural e territorial (Barquero, 2001). 
 

...pode-se dizer que a cidade é mais do que um mero ponto no 
espaço, já que forma uma organização na qual os atores interagem e 
trocam bens, serviços e conhecimentos, segundo regras específicas 
(BARQUERO 2001, p. 23). 

 

O nascimento e fortalecimento de sistemas produtivos locais está relacionado 

com comunidades caracterizadas por um sistema sociocultural fortemente vinculado 

com o território. Um modelo de sociedade em que o esforço e a ética do trabalho, 

em que a capacidade empresarial é um valor aceito, mais do que isso, é um valor 

socialmente importante e que a mobilidade social é cultuada, está no cerne das 

explicações para o funcionamento de mercados com maiores capacidades de 

respostas a mudanças tecnológicas e a desafios colocados pela concorrência.  

 
Os mecanismos de funcionamento das economias locais somente 
podem ser explicados pela forte relação que se estabelece entre 
empresa, cultura e território nos sistemas produtivos locais. Por 
vezes, a ideia de pertencer a uma comunidade local diferenciada 
está tão fortemente arraigada que se sobrepõe ao sentimento de 
classe, o que altera as relações industriais, interferindo nos conflitos 
sociais e limitando-os (BARQUERO, 2001, p. 48). 

 

Juntamente com a escola e a religião, a família contribui de forma marcante 

para o funcionamento dos sistemas produtivos locais. Por ser também uma 

instituição responsável pela transmissão de valores, desempenha um papel 

econômico muito importante no surgimento de novas e no crescimento de antigas 

empresas. Se a cultura e os valores disseminados em um território influenciam a 



36 

 

 

 

dinâmica econômica (à la Weber19), com novas ideias, criação de novas empresas e 

a introdução e adaptação de formas modernas de produção. Também o inverso, a 

dinâmica econômica e as novas formas de produção colaboram para a evolução da 

organização social, da cultura e dos valores da população. A dimensão territorial 

apresenta-se assim, não apenas em função do espaço onde se dão os processos, 

mas por ser o “resultado de uma história ao longo da qual foi sendo configurado o 

entorno institucional, econômico e organizacional” (BARQUERO, 2001). 

 
O desenvolvimento é, dessa forma, um processo que adquire seu 
significado no território e que, nas sociedades organizadas, se 
articula através do sistema de cidades (BARQUERO, 2001, p. 50). 

 

Observa-se assim, que o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento 

urbano fazem parte do mesmo fenômeno, cujo um é fator determinante do outro.  

 
A constatação empírica acerca da forte correlação entre urbanização 
e crescimento da renda per capita parece indicar que a formação dos 
aglomerados estimula a dinamização das economias que se 
modernizam, crescem e ganham eficiência (BUARQUE e LIMA, 
2005, p. 14). 
 
As evidências históricas demonstram que o crescimento sustentado 
da renda per capita foi acompanhado por maiores níveis de 
urbanização, sobretudo nas primeiras fases do desenvolvimento 
(BARQUERO, 2001, p. 153). 

  

Para Buarque e Lima (2005), o desenvolvimento aproveita as potencialidades 

e vantagens da concentração dos ativos sociais e equaciona as pressões que 

decorrem da velocidade e intensidade da urbanização.  

 

 

3.5. ENTORNO INSTITUCIONAL 

 

 Como apresenta Barquero (2001), os “processos econômicos não se dão no 

vazio, tendo profundas raízes institucionais e culturais”. O desenvolvimento é 

sempre promovido por agentes dentro de uma sociedade, que como já apresentado, 
                                                            
19 Weber em seu livro “A ética protestante e o ‘espírito’ do capitalismo” apresenta a tese de que a 
ética e as ideias puritanas influenciaram favoravelmente o desenvolvimento do capitalismo. 
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possuem uma cultura, formas e mecanismos próprios de organização. Essa 

institucionalidade pode dificultar ou favorecer a atividade econômica. 

 
O êxito do desenvolvimento econômico local, e do desenvolvimento 
em geral, requer, pois, a participação dos atores (públicos e 
privados), interessados nas diferentes iniciativas locais e na 
concepção, formulação e execução das distintas linhas de ação. Por 
isso, é necessária a construção de uma institucionalidade 
(organizações, normas e regras de conduta entre atores, políticas) 
adequada ao desenvolvimento local... (LLORENS, 2011, p. 89). 

 

 Em um mundo altamente integrado, o aumento da concorrência nos 

mercados influi sobre a competitividade das empresas que dependem do 

funcionamento da rede de instituições que estruturam o entorno no qual estão 

situadas. A sociedade civil e as organizações públicas e privadas criam conjuntos de 

novas instituições para facilitar a governança da cidade através de acordos 

econômicos, políticos e sociais. Tais acordos têm como objetivo melhorar e 

fortalecer a cooperação, favorecendo o desenvolvimento das redes locais, 

aumentando a competitividade e reduzindo os custos de transação (Barquero, 

2001). 

 
Para haver cooperação é preciso não só confiar nos outros, mas 
também acreditar que se goza da confiança dos outros (PUTNAM, 
2002, p. 174). 

 

A superação dos dilemas da ação coletiva depende do contexto social mais 

amplo. A cooperação voluntária seria mais fácil numa comunidade que tenha 

herdado “um bom estoque de capital social20” sob formas de regras de reciprocidade 

e sistemas de participação cívica. Dessa forma, o capital social é apresentado como 

outras formas de capital, ou seja, é produtivo, possibilitando a realização de 

objetivos que não poderiam ser alcançados se ele não existisse (Putnam, 2002). 

  

Casarotto Filho e Pires (1998) colocam como imprescindível para o 

desenvolvimento local o aperfeiçoamento das instituições existentes através da 

                                                            
20 “Aqui o capital social diz respeito a características da organização social, como confiança, normas 
e sistemas, que contribuam para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações 
coordenadas” (PUTMAN, 2002, p.177). 
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“mudança na cultura e na forma de ação das instituições, por meio de uma profunda 

análise de sua missão, sob ótica de longo prazo...”.  Também Mangabeira Unger 

(2008) apresenta a necessidade de mudança institucional na contemporaneidade: 

 
É muito restrito o repertório de soluções institucionais à disposição 
das sociedades contemporâneas para organizar sua vida política, 
social e econômica. As formas existentes falham em prover os 
instrumentos para alcançar a expansão das liberdades e das 
oportunidades (Unger, 2008 apud HERRLEIN JR 2014, p. 41). 

 

Por fim, o desenvolvimento institucional do território é o que condiciona a 

forma de organização do sistema produtivo. Quanto maiores os vínculos entre 

agentes públicos, privados e sociedade como um todo, também cresce a confiança e 

a cooperação entre os agentes. É através dos contratos e acordos formais entre 

empresas que são transacionados os produtos e efetivadas as trocas econômicas. 

Quanto mais desenvolvida uma sociedade, melhor a capacidade empresarial e 

organizacional no território, da mesma forma, o inverso também observa-se como 

verdadeiro (Barquero, 2001). 

 

*** 

  

A maneira como se organiza a produção, as inovações, as cidades e a 

complexidade institucional condicionam o desenvolvimento econômico local 

endógeno. A eficiência do desenvolvimento urbano é reforçada pelo efeito da 

atuação dos demais fatores determinantes do processo de acumulação de capital. 

Como aponta Barquero (2001) ao explicar o efeito H21, a teoria do desenvolvimento 

endógeno sustenta que cada fator e o conjunto de fatores determinantes da 

acumulação de capital criam um entorno no qual toma forma os processos de 

transformação e de desenvolvimento das economias.  

 

                                                            
21 Barquero (2001) atribuí como “fator de eficiência H” o aumento do potencial de desenvolvimento 
endógeno na atuação combinada dos quatro fatores, que para ele, determinam o desenvolvimento 
endógeno: 1) inovação e difusão do conhecimento, 2) organização flexível da produção, 3) 
desenvolvimento urbano do território e 4) flexibilidade e complexidade institucional. 
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Paiva (2013b) sustenta que qualquer processo de planejamento do 

desenvolvimento econômico local deve ter como ponto de partida a identificação e 

hierarquização das atividades propulsoras em função da geração atual de emprego 

e renda. É sobre esse ponto de partida, do que pode determinar o impulso de todo o 

restante dos fatores, que este trabalho se detêm. 
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4. COMO IDENTIFICAR ATIVIDADES PROPULSORAS 
 

 

No capítulo anterior, buscou-se demonstrar que o desenvolvimento 

econômico local endógeno é determinando por uma série de fatores relacionados 

não apenas a economia stricto sensu, mas também a política, a cultura, ao social, 

etc. Porém, como procurou-se evidenciar por meio do trabalho de PAIVA (2013b), 

em economias locais, que tendem a ser mais especializadas que as nacionais, as 

atividades especializadas devem voltar-se para o atendimento de mercados 

externos, onde o valor das exportações “são a principal fonte de renda primária 

regional”. 

 
...para Smith, a transformação dessa tensa relação bifuncional entre 
‘tamanho de mercado’ e ‘divisão de mercado’, de uma contradição 
retardadora do processo de desenvolvimento, em um fator de 
alavancagem desse mesmo desenvolvimento só é possível através 
da solução exportadora (PAIVA, 2004, p. 24). 

 

Paiva (2013b) também apresenta que aquelas atividades locais que têm como 

foco o atendimento do mercado interno são atividades reflexas22 das atividades 

propulsoras, e são função da distribuição da renda e da propriedade, bem como da 

participação dos lucros nas receitas tributárias e do grau de apropriação regional do 

valor agregado no território. As atividades de exportação, nessa abordagem, 

possuem grande relevância como propulsoras (propulsivas) do DELE. Devido a esse 

fato, 

 
O ponto de partida necessário de todo e qualquer processo 
planejamento do desenvolvimento econômico territorial é a 
identificação e hierarquização das cadeias (ou atividades 
encadeadas) propulsivas em função da geração atual de emprego e 
renda total... (PAIVA 2013b, p. 161). 

 

A identificação do potencial de desenvolvimento de uma região é uma tarefa 

complexa que envolve dois momentos distintos: primeiro busca-se compreender e 

identificar as atividades propulsoras do desenvolvimento econômico por meio de 

                                                            
22 “Ou multiplicadas, no sentido Keynesiano” (Paiva, 2013b, p. 136).  
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dados secundários, ou seja, através de dados estatísticos anteriormente coletados e 

sistematizados pelos diferentes institutos de pesquisa existentes. Um segundo 

momento, fundamental para o processo de identificação, é a pesquisa empírica, com 

levantamento de dados primários em entrevistas com os atores econômicos da 

localidades (Paiva, 2004). 

 

 

4.1. UTILIZAÇÃO DE DADOS SECUNDÁRIOS 

 

Antes de mais nada, identificar o potencial de uma localidade é identificar  a 

capacidade de crescimento sustentável da produção e da renda apropriada 

internamente. Para isso, é preciso identificar quais os recursos da região que podem 

ser mobilizados, ou seja, quais recursos/setores se encontram subutilizados ou 

utilizados de forma subótima. Também, deve-se determinar a especificidade da 

divisão regional do trabalho. Como aponta Paiva (2004), “nesse caso, a divisão do 

trabalho pressupõe a existência de vantagens absolutas23”. E continua: 

 
Até porque – como sabemos desde Smith – as principais vantagens 
absolutas não são ‘naturais’, não são função simples e direta da 
disponibilidade relativa de matérias-pirmas e fertilidade do solo, 
dizem respeito a competências através da divisão do trabalho e da 
especialização (PAIVA, 2004, p. 18, grifo do autor).  

 

A especialização é portanto um indício importante do potencial de uma região, 

não só pela determinação do potencial através da presença de vantagens absolutas 

regionais, mas também pela “capacidade mobilizatória” de um determinado setor, 

pelo poder de “multiplicação”, que em Keynes se desdobraria através relação 

renda/consumo, dos estímulos originais através da elevação da demanda sobre 

diferentes bens e serviços locais (Paiva, 2004). 

 

                                                            
23 “A determinação de ‘potencial regional’ diz respeito à especificidade da divisão regional do trabalho 
vis-à-vis à divisão internacional do trabalho. Enquanto esta última divisão é mediada pela taxa de 
câmbio e se impõe através de vantagens comparativas (ou ‘relativas’), a divisão regional do trabalho 
é definida num espaço onde moeda, regras contratuais e mercados de fatores se encontram 
integrados...” (PAIVA, 2004, p. 17). 
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Tendo a especialização relativa como o principal indicador de potencialidade, 

cabe ao pesquisador das ciências econômicas, na busca da identificação dos 

setores propulsores do desenvolvimento de uma economia local, também identificar 

não apenas a especialização atual, mas sim a potencial e também os gargalos. 

Porém, como aponta Paiva (2004, p.26)  

 
se estamos longe de ter um indicador suficiente e consensuado de 
especialização, ainda mais difícil é encontrar na literatura de 
economia regional qualquer consenso em torno de boas medidas de 
‘especialização’ potencial ou de ‘gargalos’. 

 

Um dos motivos desse discenso se dá na dificuldade de encontrar variáveis 

relevantes para análise, corretamente sistematizadas, ou até mesmo pesquisadas, 

pelos grande institutos de pesquisa no Brasil. Esse problema obriga o pesquisador 

econômico a trabalhar com a utilização de proxies24 que nem sempre contam com a 

qualidade e a necessária confiabilidade.  

 

 

4.1.1. Macro-Especialização Regional 

 

Entende-se como macrossetor a agropecuária, a indústria e os serviços. A 

identificação destes macrossetores tem como intuito diferenciar as localidades em 

rurais e em urbanas. Ou seja, diferenciar as localidades cujo crescimento é baseado 

na produção e na exportação de produtos primários (agropecuária) das localidades 

cujo crescimento é baseado na produção e na exportação de bens industriais e na 

prestação de serviços urbanos a agentes econômicos internos e externos e na 

acumulação interna de capital (Paiva, 2004). 

 

Paiva (2004, p. 30) propõe que essa identificação se dê em termos do Valor 
Adicionado Bruto (VAB) e da ocupação – por meio da população ocupada. 

Regiões onde o VAB agropecuário represente mais de 30% do VAB gerado e a 

população ocupada (PO) rural, dado os padrões de produtividade e ocupação do 

                                                            
24 O que por si só já é suficiente para colocar a necessidade de um pesquisa primária empírica para 
se testar as hipóteses. 
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campo e da cidade, represente mais que um terço, são regiões que dependem da 

agropecuária, sendo esta a principal fonte de integração com o exterior. Tendo o 

VAB industrial igual a 25%, e uma PO industrial superior a 20%, caracteriza-se a 

região como dependente da indústria. Por fim, observa-se que uma elevada 

participação do VAB e/ou da PO no macrossetor serviços não necessariamente 

expressa uma dependência da economia local nesse setor. Pode ser, apenas reflexo 

da forma estrutural da crise produtiva da economia regional.  

 
Devido às diminutas barreiras à entrada que caracterizam os 
serviços tradicionais (mormente o comércio a varejo, os serviços 
domésticos e alguns segmentos dos serviços de lazer e recreação), 
os mesmos tendem a se tornar o desaguadouro da População 
Economicamente Ativa (PEA) redundante na agropecuária, na 
indústria e nos serviços modernos, o que nos leva a concluir que – 
ao contrário da agropecuária e da indústria – o indicador realmente 
relevante para a identificação de potencialidades regionais no Setor 
Terciário se encontra na produtividade do trabalho em serviços 
(PAIVA, 2004, p. 31). 

 

 

4.1.2. Da Disponibilidade, da Distribuição da Propriedade e do Padrão de 

Utilização/Emprego dos Fatores de Produção 

 

São vários os indicadores e próxies que podem ser utilizados para a 

determinação da disponibilidade, da qualidade, da distribuição da propriedade e do 

padrão de utilização/emprego dos fatores de produção. Apresenta-se aqueles 

indicadores e próxies que se utilizam, como já exposto, de variáveis de fácil 

obtenção nos diversos institutos e fundações de pesquisa e economia aplicada. 

 

Para determinar o padrão de utilização da força de trabalho pode-se utilizar: 

(i) PEA25/ PIA26: relação essa que estabelece a taxa de participação, que indica a 

proporção da PIA incorporada ao mercado de trabalho. (ii) Desempregada/PEA: 

                                                            
25 População economicamente ativa: pessoas inseridas no mercado de trabalho (população ocupada 
+ população desenpregada). 
26 População em idade de trabalhar. Conforme o PNAD, população entre 10 e 65 anos (corresponde 
a população ocupada + população desempregada + população inativa). 
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mais amplamente utilizada e formalmente aceito, pode-se colocar como o taxa de 

desemprego. 

  

Podemos identificar a estrutura do mercado de trabalho através da relação 

entre (iii) emprego formal/ emprego total. De posse do número de empregadores 

podemos fazer uma relação com o número de habitantes (iv) empregadores/mil 
habitantes e ter uma proxy da capacidade empreendedora da região. 

 

 Para analisarmos a renda e a desigualdade regional com o intuito de 

identificarmos o potencial de desenvolvimento de uma região, utiliza-se o (v) Índice 
de Gini27 da posse da terra, para medir o grau de desigualdade na distribuição da 

terra, e o (vi) percentual da PIA com rendimento superior a cinco salários 
mínimos no total da PIA com rendimento, como uma proxy da concentração da 

renda na região. 

 

 

4.1.3. Padrão de Internalização e de Distribuição do Produto e da Renda Regional  

 

O padrão da internalização e da distribuição do produto e da renda regionais 

são bons indicadores sobre o tamanho do mercado interno e sobre o grau de 

apropriação interna do excedente gerado em uma determinada região. Para isso, 

Paiva (2004) utiliza o indicador do Rendimento Domiciliar Declarado(RDD)28/PIB.  

 
...um elevado RDD/PIB revela uma elevada apropriação regional do 
excedente, que pode ser mobilizado para a reconversão produtiva da 
região. De outro lado, uma relação RDD/PIB muito baixa... revela a 
existência de um gap entre produção e apropriação que pode e deve 
ser objeto de enfrentamento a partir de políticas públicas voltadas à 

                                                            
27 O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau 
de concentração de uma variável (renda, terra, etc) entre determinada população. Ele aponta a 
diferença de distribuição entre os mais “pobres” e dos mais “ricos”. Numericamente, varia de zero a 
um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa a situação de igualdade, ou seja, 
todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém 
toda a riqueza. 
28 RDD é o valor declarado pelo entrevistado na aplicação do questionário do Censo Demográfico. 
Sendo uma declaração, é usualmente inferior ao rendimento domiciliar efetivo em função do temor de 
um possível cruzamento de dados pela Receita.  
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endogeneização do controle do excedente econômico gerado na 
região (PAIVA, 2004, p. 36). 

 

Para se proceder a análise, observa-se a média da macrorregião, como por 

exemplo o estado, para servir como referência para avaliar o padrão de apropriação 

interna do excedente. As microrregiões, como por exemplo os municípios, com uma 

relação RDD/PIB maior que a média estadual são características de microrregiões 

que apropriam um excedente. Característica que podem apontar localidade que 

possuem uma relação de pólo de serviços regionais que beneficiam-se de 

transferências de recursos de outras instâncias administrativas para pagamentos de 

serviços que superem a contribuição tributária local; localidades turísticas que 

atraiam a residências de aposentados; ou mesmo localidades perto de grandes 

centros dinamizadores conhecidas como “municípios-dormitórios”, que servem 

apenas como local de moradia para seus residentes. Já as microrregiões com uma 

relação RDD/PIB menor que a média da macrorregião, revela a existência de 

localidades que não apropriam de forma eficaz os rendimentos da produção local. 

 

 

4.1.4. Indicador de Especialização 

 

O Quociente Locacional (QL) é a mais importante dentre as diversas 

medidas de especialização regional desenvolvidas pela Teoria Econômica. Ele nos 

informa “quantas vezes” o setor “i” é mais (ou menos) “importante” para a região “j” 

vis-à-vis a macro-região de referência. Utiliza-se, de forma mais comum, a 

participação percentual do emprego em um determinado setor como medida de 

importância ou de dedicação a uma atividade. 

 

É dado pela seguinte fórmula: 
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Onde:  

 

Eij = representa o emprego no setor “i” da microrregião “j”;  

∑i Eij = representa o emprego em todos os setores da microrregião “j”;  

∑j Eij = representa o emprego do setor “i” na macrorregião;  

∑i ∑j Eij = representa o emprego de todos os setores da macrorregião.  

 

Quando: 

 

QL > 1 expressa que a microrregião é especializada no setor, em comparação 

com a macrorregião, sendo exportadora de produto. 

QL = 1 expressa que a participação da microrregião é igual à participação da 

macrorregião como um todo. 

QL < 1 expressa que a microrregião não é especializada no setor, em 

comparação com a macrorregião. Ou seja, ela é não exportadora do produto. 

 

Quanto maior o QL, maior será a especialização, portanto, maior é a 

produção para fora. Tendo como pressuposto que as diferentes regiões tem padrões 

de consumo significativamente homogênios, uma microrregião que dedique o dobro 

de trabalhadores que o conjunto da macrorregião na produção de um determinado 

bem, alguma produção está sendo exportada (PAIVA, 2013b) 

 

 

4.2. UTILIZAÇÃO DE PESQUISA EMPÍRICA 

 

As sociedades são muito distintas, com uma complexidade institucional e 

produtiva únicas e muitas vezes de difícil repetição. Por mais que avancemos na 

técnica econométrica, e por mais que ampliemos nossas bases de dados, com 

variáveis cada vez mais detalhadas e sofisticadas, haverá questões que não podem 

ser medidas, ou mesmo decididas pela simples análise de dados. Muitas vezes, são 

questões que perpassam a técnica econométrica e adentram, como apresentado por 

Pessoa (2009) as visões ideológicas. 
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De outro lado, a falta de confiança na capacidade de a região 
ingressar em um processo autopropelido de desenvolvimento 
‘despontencializa’ qualquer base material. O que significa dizer que 
não podemos dimensionar o potencial de uma região sem 
experienciar as expectativas e a ‘visão de futuro’ que a região tem de 
si (PAIVA, 2004, p. 13). 

 

O que devemos entender é que muitas das informações para a identificação 

de atividades propulsoras do desenvolvimento são da ordem qualitativas. O nível 

educacional de uma população de uma determinada localidade, as especificações 

do clima, a cultura empresarial, capital social, entre outras são apenas alguns 

exemplos dessas informações qualitativas.  

 
as variáveis qualitativas são dificilmente (e sempre algo toscamente) 
quantificáveis e sistematizáveis. Mesmo quando são representadas 
por proxies de ampla aceitação na literatura especializada, raramente 
são bem representadas nas estatísticas disponíveis (PAIVA, 2004, p. 
12). 

 

Ainda que se encontrasse proxies válidas para informações qualitativas, 

alguns indicadores podem vir a ter significados bastante diferentes em territórios 

distintos, necessitando-se de informações adicionais ao dado buscado por pesquisa 

secundária. Por conta disso, Paiva (2004) defende a necessidade da pesquisa 

primária empírica para confirmar ou buscar hipóteses levantadas pela pesquisa com 

dados secundários. 

  

Como apresentado na primeira parte deste trabalho, o desenvolvimento 

econômico local endógeno é antes de tudo uma “estratégia para ação”. Ou seja 

“como um processo para a reativação da economia e de dinamização de uma 

sociedade local, com base no aproveitamento ótimo dos recursos endógenos, a 

criação de emprego e a melhoria da qualidade de vida”. E assim sendo, somente a 

pesquisa empírica primária poderá responder a uma questão fundamental para o 

DELE: 

 
o(s) gargalo(s) que circunscreve(m) a manifestação de um 
determinado potencial é(são) transponível(is)? Vale dizer: os custos 
de transposição desses gargalos são adequadamente pagos pelo 
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benefício esperado pela ação? Ou, ainda, o potencial (pré)visto é 
real? (PAIVA, 2004, p. 13, grifo do autor). 

 

A pesquisa empírica primária é fundamental no processo de hierarquização 

dos gargalos da cadeia produtiva local. Esta identificação não pode ser 

adequadamente feita apenas pelo manuseio de dados estatísticos secundários e é 

de importante determinação. 

 
... o elo que define a capacidade de uma corrente para suportar a 
tensão é o seu elo mais fraco. O fortalecimento de qualquer outro elo 
que não o mais fraco não amplia, em nada, a potência da corrente. 
(PAIVA, 2013a, p. 9). 

 

Observa-se, porém, que a necessidade de interlocução com os agentes que 

operam no interior das cadeias produtivas mesmo que seja necessária, têm de ser 

muito bem interpretadas. Os membros das distintas cadeias têm uma noção viesada 

pelos seus interesses e costumam perceber como elos fracos os mais próximos. 

  

Para além da coleta e análise de informações quantitativas, a realização de 

entrevistas tem como objetivo construir leituras perceptivas sobre a realidade de 

uma região. Deve-se apostar, dessa forma, em um processo participativo de coleta 

de informações, guiado por entrevistas diretas, com o objetivo de captar impressões, 

aspectos positivos e negativos da realidade local. (Plano de Desenvolvimento 

Econômico 2011 – 2031, Bagé/RS) 

  

Buarque e Lima (2005) apresentam como a forma mais rica de consulta direta 

e individualizada a especialistas e lideranças, para ser utilizado em um processo de 

pesquisa primária, é a técnica Delphi 
 

conhecida por Delfos Política (Delphi) que permite, em várias 
rodadas de reflexão, estimular convergência de visão entre os 
participantes selecionados, mediante a hierarquização de problemas, 
potencialidades e ações.... esta técnica tem a vantagem de permitir 
maturação das ideias em período mais longo de reflexão, na medida 
em que realiza mais de uma rodada (BUARQUE e LIMA, 2005, p. 
38). 

 



49 

 

 

 

O autor também coloca a realização de oficinas gerais (workshop) como 

uma forma mais dinâmica de participação, onde é estimulada a contribuição direta 

dos presentes na oficina. Porém, está técnica demanda mais disponibilidade de 

tempo e não permite aprofundamento significativo dos temas. Para maior 

aprofundamento, pode-se recorrer a realização de oficinas temáticas29. Organiza-

se assim um diálogo direto dos técnicos que em um período anterior se utilizaram da 

pesquisa através de dados secundários, e agora podem testar suas hipóteses, 

análises e conclusões. 

 

Dentre outras possibilidades, parece que o mais usual e de mais fácil 

aplicação seja a realização de enquetes estruturadas e entrevistas30. Buarque e 

Lima (2005, p. 32) colocam que essas “podem ser realizadas para envolver 

lideranças e personalidades de grande conhecimento da realidade que não têm 

condições de participar de oficinas (por falta de tempo ou representatividade)”. As 

entrevistas, assim como as oficinas gerais e as oficinas temáticas, servem para que 

o cientista econômico que investiga os determinantes do desenvolvimento de uma 

região possa testar suas análises preliminares. Coloca-se, assim, o desafio de 

conseguir traduzir os dados coletados e hipóteses levantadas em questionamentos31 

acertados para identificação do problema. 

 

A análise técnica aos dados secundários da realidade econômica local 

constitui um importante momento do processo para identificação do potencial de 

desenvolvimento de uma região. Mas é o envolvimento que tem-se através da 

pesquisa primária que amplia o conhecimento sobre a localidade, gerando 

informações e dados que apoiam a reflexão da sociedade e asseguram a 

consistência das estratégias de desenvolvimento local. 

 

                                                            
29 Buarque e Lima (2005, p. 33) indicam temas a serem abordados. Ver apêndice A.  
30 Ver apêndice B 
31 Questionamentos relevantes podem partir de formulações gerais: a) Em que situação estamos no 
contexto econômico do município? b) o que é novo, o que está amadurecendo na cidade e na região? 
c) o que não aceitamos mais e pretendemos modificar? d) o que trava o desenvolvimento da cidade e 
da região? e) Que fatores externos devem ser aproveitados para isto? f) O que podem ser 
oportunidades e ameaças ao desenvolvimento da cidade e região? g) Quais as potencialidades e 
problemas tem a economia local e regional? (PDE 2011-2031, Bagé/RS). 
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5. CONCLUSÃO 

 

 

As cidades e localidades são o terreno onde estão colocadas as primeiras 

decisões que podem convergir para o desenvolvimento. Os desafios de uma 

economia cada vez mais integrada e competitiva recaem sobre essas localidades 

que precisam dar uma resposta adequada em um cenário cada vez mais 

competitivo.  

 

No caso brasileiro, observamos uma grande urbanização. Em 70 anos 

saltamos de 31,2% dos brasileiros vivendo em cidades, para 84,3% - segundo dados 

do último Censo – com uma população de mais de 160 milhões vivendo em cidades. 

Um país cada vez mais urbano, onde concentram-se população e a economia em 

aglomerações territoriais. Se a formação de aglomerações estimula a dinamização 

das economias, também intensifica problemas que exigem de seus “atores” 

solidariedade e planejamento e a construção de um referencial estratégico para o 

desenvolvimento econômico local endógeno. 

 

O DELE, entendido como teoria e método, busca assegurar que aqueles que 

tradicionalmente foram deixados de lado passem a ter acesso a oportunidades, que 

os marginalizados pobres participem ativamente do desenvolvimento da economia 

local e, acima de tudo, que tenham (ou consigam o apoio necessário para criar) a 

capacidade organizacional para uma participação efetiva.  

 

Para isso, como demonstrou o trabalho, necessita-se mobilizar a capacidade 

de crescimento sustentável da produção e da renda apropriada internamente. 

Porém, antes, é preciso identificar quais os recursos da região que podem ser 

mobilizados, ou seja, quais recursos/setores se encontram subutilizados ou 

utilizados de forma subótima. Em outras palavras: é preciso identificar atividades 

propulsoras para o desenvolvimento econômico local endógeno. 
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Levando-se em conta que os determinantes do desenvolvimento são muitos, 

este trabalho buscou elencar aqueles que mais tradicionalmente são aceitos e 

hierarquizar aquele determinante que “mais dinamiza” uma economia regional, 

definido pelas atividades produtivas exportadoras. Coloca-se ainda que em 

economias locais, que tendem a ser mais especializadas que as nacionais, as 

atividades especializadas devem voltar-se para o atendimento de mercados 

externos, de modo que o valor das exportações “são a principal fonte de renda 

primária regional”. 

  

Sendo a especialização um indício importante do potencial de uma região, 

devido a presença de vantagens absolutas regionais e pela “capacidade 

mobilizatória”, cabe ao pesquisador das ciências econômicas, na busca da 

identificação dos setores propulsores do desenvolvimento de uma economia local, 

identificar primeiramente aquelas atividades e setores econômicos que uma 

localidade tem como mais especializados. 

 

Para a promoção do desenvolvimento, antes é preciso conhecer a realidade e 

os desafios únicos de cada território. O estudo empírico com fontes secundárias 

apresenta uma grande possibilidade de definir os segmentos produtivos que podem 

ser objeto de pesquisa primária, através de próxies como o Quociente Locacional, 

permitindo o levantamento de uma série de hipóteses sobre a economia de uma 

região. Mas é preciso reconhecer, porém, que só uma pesquisa empírica primária 

pode viabilizar a real identificação do potencial, ou como denominado nesse 

trabalho: as atividades propulsoras para o desenvolvimento.  

 

Por último, chama-se a atenção que este trabalho limitou-se a apresentar um 

método de identificação de atividades propulsoras. Mas reconhece-se que muitas 

das localidades a serem exploradas podem não ter potencial a ser dinamizado. É o 

caso de cidades onde as atividades podem ser todas reflexas, ou casos, como 

podem ser facilmente encontrados no nordeste brasileiro, de cidades que dependem 

todo seu funcionamento exclusivamente de transferências de rendas externas como 

o Bolsa Família. Dessa forma, aponta-se um vasto campo de pesquisa para os 
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cientistas econômicos, que vai além dos objetivos deste trabalho, que é o de se 

buscar o desenvolvimento econômico local endógeno justamente naquelas 

localidades que não possuem atividade propulsoras, ou mesmo que carecem de 

qualquer atividade especializada.  
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APÊNCICE A – LISTA INDICATIVA DE TEMAS 

 
i) Análise do contexto externo e das oportunidades e ameaças que decorrem das 

condições exógenas à região; 

ii) Estudo da dinâmica demográfica; 

iii) Estudo da base e da dinâmica econômica, destacando os arranjos produtivos 

de maior potencialidade regional, de modo a ajudar na definição de prioridades; 

iv) Características da sociedade e da mudança social, destacando o desempenho 

dos principais componentes do segmento social (saúde, educação, segurança 

pública etc.); 

v) Análise da condição de desigualdade e da pobreza, tanto em termos de 

rendimentos quanto de acesso a bens e serviços; 

vi) Análise do capital social e da capacidade de iniciativa e criatividade da 

população, ao lado das expressões da cultura, em seus aspectos de 

cooperação, confiança, organização e participação; 

vii) Diversidade e produção cultural da região, que podem constituir base para o 

desenvolvimento local; 

viii) Finanças públicas do Estado e dos municípios, buscando compreender sua 

capacidade de investimento e de gasto e as possibilidades futuras de 

implementação dos projetos futuros; 

ix) Características da oferta e da demanda dos serviços urbanos (transporte, 

resíduos sólidos, saneamento etc.); 

x) Análise do ambiente natural e construído, as transformações e o potencial de 

uso sustentável; 

xi) Sistema de gestão do entorno institucional e sua história recente, destacando 

instituições e as relações entre os órgãos locais. 
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APÊNCICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

i) Inserção do setor na economia do município e da região 

a. Qual a importância/relação do setor para o município e região 

i. Produção 

ii. Emprego 

iii. Cultural 

iv. Ambiental 

v. Tecnológica 

ii) Características do setor 

a. Problemas enfrentados e pontos fortes do setor quanto: 

i. Acesso ao mercado 

ii. Transporte 

iii. Custos de produção 

iv. Acesso à tecnologia 

v. Acesso à mão-de-obra 

vi. Acesso à matéria-prima 

vii. Restrições ambientais 

viii. Custos tributários 

ix. Custos com licenciamento 

x. Gestão 

b. Projetos/investimentos previstos/cenários futuros 

c. Organização do setor 

i. Existe uma instância de representação e de organização coletiva 

do setor? – o setor competitivo/cooperativo? 

ii. Como ele se integra na cadeia produtiva 

iii. Existe cooperação intra-setorial (redes de cooperação) para 

acesso ao mercado (consumidores e fornecedores)? 
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iii) Como as políticas públicas contribuem (ou atrapalham) o desenvolvimento do 

setor? 

a. Que políticas públicas são acessadas pelo setor? 

b. Que políticas seriam importante existirem? 

c. Com que políticas o setor tem contradições? 

iv) Impressões e expectativas dos representantes do setor a respeito do 

desenvolvimento econômico 

a. Quais os benefícios esperados para a cidade 

i. Que estratégias poderiam ser adotadas para o desenvolvimento 

local 

1. Projetos a serem desenvolvidos 

2. Setores a serem fomentados 

ii. Pontos fortes do município/região 

iii. Pontos fracos do município/região 

 

 


